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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0027655-13.2006.815.0011
Origem :  8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora :  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante :  Emerson Cavalcanti de Albuquerque
Defensora :  Felisbela Martins de Oliveira
Embargado :  Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A
Advogada :  Francisco Bezerra de Carvalho Júnior

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO  E
ERRO  DE  FATO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA  JÁ  ENFRENTADA  NO  ACÓRDÃO.  MEIO
ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração, ao fundamento de contradição,
não  se  prestam  para  modificação  do  mérito  recursal,
demonstrando  o  embargante,  na  verdade,  simples
inconformismo com o resultado do julgado.

A atribuição de efeito infringente aos embargos declaratórios
só  tem  cabimento  em  hipóteses  excepcionais,  quando  o
decisum tenha incidido em manifesto erro de fato ou material
que, corrigido, importe em modificação do julgado.

O STJ tem entendimento pacífico de que os embargos
declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão,

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0027655-13.2006.815.0011    1



obscuridade ou contradição). 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos .

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos de  Declaração opostos  por  Emerson
Cavalcanti de Albuquerque contra acórdão encartado às fls. 215/220, que negou
provimento  à  apelação  lançada  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos
Morais,  ajuizada  pelo  embargante  em  face  da  Energisa  Borborema  –
Distribuidora de Energia S/A.

Nas  razões  recursais,  às  fls.  223/225,  o embargante  afirma
que:  

a) “Houve o atraso no pagamento. A parte embargante reconhece.
Mas, no entanto, o corte foi feito 5 (cinco) dias após o pagamento, bem como não houve, em
momento algum, a notificação/cientificação prévia.” (sic)

b)  “O próprio acórdão reconhece que o corte de energia só é legal
“desde  que  previamente  cientificado”,  o  que  demonstra  erro  de  fato  e  contradição  do
acórdão, vez é que ponto incontroverso nos autos a ausência de notificação/cientificação
prévia.” (sic)

c)  “Também  houve  erro  de  fato  no  acórdão  ao  não  permitir  a
inversão do ônus da prova, o que afronta o art. 6°, VIII, do CPC, findando por afrontar a
jurisprudência (...)” (sic)

Pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos  declaratórios  para
que seja  sanado erro  de  fato  e  contradição,  emprestando efeito  modificativo à
decisão, a fim de julgar procedente o pedido inicial ou anular a sentença para que
se faça em primeiro grau a inversão do ônus da prova. Alternativamente, requer o
prequestionamento de dispositivos do Código Civil e Defesa do Consumidor.  

É o relatório.
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V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensada a oitiva da parte adversa, em razão de não ser o
caso de atribuição do efeito modificativo, como se verá a seguir.

Pois bem. 

“O   juiz não está obrigado a responder todas as alegações
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão,
nem  se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a
responder um a um todos os seus argumentos.  ” (RJTJSP 115/207, in Theotonio
Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar
quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente rediscutir matéria já
julgada, o que é inadmissível nesta via.

Sustenta o embargante que o acórdão incorreu em erro de
fato e contradição, uma vez que “O próprio acórdão reconhece que o corte de energia só
é legal “desde que previamente cientificado”, o que demonstra erro de fato e contradição do
acórdão, vez é que ponto incontroverso nos autos a ausência de notificação/cientificação
prévia.” (sic)

Alega ainda que “Também houve erro de fato no acórdão ao não
permitir a inversão do ônus da prova, o que afronta o art. 6°, VIII, do CPC, findando por
afrontar a jurisprudência (...)” (sic)

Em que pesem os argumentos do embargante, observa-se da
leitura da decisão atacada que esta analisou de forma clara e objetiva todos os
pontos supracitados, senão vejamos trechos do acórdão atacado:

1) Contradição – Ausência de Notificação

[...]
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Veja-se  que  o  autor  foi  cientificado  do  atraso,  e  da  possibilidade  da
suspensão do fornecimento da energia elétrica na fatura de fl. 24.

Entrementes, como era corriqueiro o atraso no pagamento, e que todas as
faturas constavam a observação de corte em caso de inadimplemento,
informando, inclusive, dia e valor da fatura vencida, caberia ao apelante
redobrar a atenção caso os agentes da apelada chegassem para suspender
o fornecimento do serviço, apresentando-lhes os boletos pagos, ou então
deixando-os  com  o encarregado para que os apresentasse, o que não
fora feito.

[...]

2) Inversão do ônus da Prova

[...]

De  início,  ressalto  que  a  PRELIMINAR  DE  IMPOSSSIBILIDADE  DE
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA arguida pela  apelada confunde-se
com o mérito, e com ele será analisada.

Pois bem.

Sem retoques a r. sentença de improcedência da Ação de Indenização por
Danos  Morais  promovida  por  Emerson  Cavalcante  de  Albuquerque
contra ENERGISA BORBOREMA S/A. 

No caso concreto, tem-se que a recorrida atendeu ao disposto do inc. II
do art. 333 do CPC, trazendo aos autos fato extintivo do direito do autor
com o histórico de contas (fl.  52),  ordem de corte (fl.  55)  e  ordem de
religamento (fl. 54), fatos estes sequer impugnados pelo demandante.

[...]

Em  uma  breve  leitura  do  acórdão  demonstra-se
desarrazoada o questionamento de inversão do ônus da prova, tendo em vista que
a  empresa  embargada  nas  suas  contrarrazões  mostrou  de  forma  objetiva  os
motivos que veio a suspender o fornecimento de energia do recorrente que durou
por poucas horas.

Se a recorrida trouxe aos autos no tempo hábil as provas e
fatos extintivo do direito do autor (inc. II  do art.  333 do CPC), desnecessária a
inversão do ônus da prova.
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Ademais, como pode ser observado na parte dispositiva da
inicial, fl. 14/15, não houve pedido de inversão do ônus da prova, tratando-se a
matéria de inovação recursal.

Como  pode  ser  visto,  toda  problemática  foi  analisada  de
forma clara e objetiva, não carecendo de qualquer contradição ou dúvida.

Ademais, em um litígio, onde se busca a tutela jurisdicional
do Estado, nem sempre as partes ou uma delas lê ou escuta o que gostaria, sendo,
no  entanto,  vedado  ao  julgador,  dar  o  direito  sem  qualquer  respaldo  ou
fundamentação jurídica, o que no presente caso não ocorreu. 

Ainda que para fins  de  prequestionamento,  devem estar
presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração, razão
pela  qual  merecem  ser  rejeitados.  Vejamos  o  entendimento  deste  egrégio
Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OBSCURIDADE,  OMISSÃO  OU
CONTRADIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
DESACOLHIMENTO.  PROPÓSITO  PROCRASTINATÓRIO.  MULTA
APLICADA. REJEIÇÃO. - Os embargos declaratórios têm a finalidade de
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na
decisão, não servindo para reexame de matéria decidida. Ainda que para
fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos  três
requisitos  ensejadores  dos  embargos  de  declaração. Quando  os
embargos forem manifestamente protelatórios aplica-se a multa prevista
no parágrafo único do art. 538 do CPC. (TJPB - Acórdão do processo nº
00120120109168001  -  Órgão  (1  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.
MANOEL SOARES MONTEIRO - j. Em 30/07/2012).

Com  essas  considerações,  rejeito  os  Embargos
Declaratórios.

É como voto.

Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, conforme
certidão  de  julgamento  de  fl.  232,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides.  Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes  (relatora),  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. 
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Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Conovocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 26 de março de 2015.

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora
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